
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 407.494 - MS (2017/0166706-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DIEFERTON DOUGLAS FELIX PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. QUANTIDADE DA 
DROGA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Tanto a Quinta quanto a Sexta Turma deste Superior Tribunal 
firmaram o entendimento de que, considerando que o legislador não 
estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da fração 
de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, devem ser consideradas, para orientar o cálculo da 
minorante, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal, especialmente o disposto no art. 42 da Lei de Drogas.
2. A Corte de origem considerou devida a incidência da fração de 
1/4, em razão da quantidade do entorpecente apreendido, de modo 
que, havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante em comento, não há constrangimento ilegal neste ponto, 
máxime porque a quantidade da droga não foi sopesada para fins de 
exasperação da pena-base.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de novembro de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 407.494 - MS (2017/0166706-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DIEFERTON DOUGLAS FELIX PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

DIEFERTON DOUGLAS FELIX PEREIRA interpõe agravo 
regimental contra decisão de minha relatoria, em que deneguei seu habeas 
corpus, no qual se pretendeu a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 
33 da Lei n. 11.343/2006 no patamar de 2/3.

Reitera o agravante que "é primário, de bons antecedentes, e a 
simples referência à quantidade de droga apreendida não pode, isoladamente, 
impedir o aumento do quantum da causa de diminuição previsto no artigo 33, § 
4o, da Lei n. 11.343/2006" (fl. 500).

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida ou o encaminhamento deste recurso para julgamento pelo órgão 
colegiado.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 407.494 - MS (2017/0166706-6)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. QUANTIDADE DA 
DROGA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Tanto a Quinta quanto a Sexta Turma deste Superior Tribunal 
firmaram o entendimento de que, considerando que o legislador não 
estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da fração 
de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, devem ser consideradas, para orientar o cálculo da 
minorante, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal, especialmente o disposto no art. 42 da Lei de Drogas.
2. A Corte de origem considerou devida a incidência da fração de 
1/4, em razão da quantidade do entorpecente apreendido, de modo 
que, havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante em comento, não há constrangimento ilegal neste ponto, 
máxime porque a quantidade da droga não foi sopesada para fins de 
exasperação da pena-base.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

I. Contextualização

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado, em 
primeira instância, à pena de 6 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, mais multa, pela prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, c/c o 
art. 40, V, ambos da Lei n. 11.343/2006, e 244-B da Lei n. 8.069/1990.

Em apelação, o Tribunal de origem, de oficio, desclassificou "a 
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conduta do apelante, consistente em envolver inimputável (menor) na prática 
do crime de tráfico de drogas, para a causa de aumento descrita no art. 40, VI, 
da Lei n. 11.343/2006, estabelecendo a pena de 6 (seis) anos, 8 (oito) meses 
de reclusão" (fl. 326), bem como deu parcial provimento ao recurso da defesa, 
para fixar o regime inicial semiaberto de cumprimento de pena.

Os embargos infringentes interpostos pela defesa foram 
providos em parte, a fim de reconhecer a incidência da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no patamar 
de 1/4 e, consequentemente, reduzir a pena para 5 anos de reclusão.

II. A fração da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006

Com efeito, segundo o disposto no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas, "Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas 
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas 
restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa."

Assim, observa-se que o dispositivo legal estabelece apenas os 
requisitos necessários para a aplicação da minorante nele prevista, mas deixa de 
estabelecer os parâmetros para a fixação do quantum de diminuição de pena.

Nesse sentido, tanto a Quinta quanto a Sexta Turma deste 
Superior Tribunal firmaram o entendimento de que, considerando que o 
legislador não estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da 
fração de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
devem ser consideradas, para orientar o cálculo da minorante, as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, 
especialmente o disposto no art. 42 da Lei de Drogas.

A propósito, confira-se o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 
DA LEI 11.343/2006. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. VALORAÇÃO NA TERCEIRA ETAPA DA 
DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com menor 
rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do 
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tráfico de drogas o seu meio de vida. 
2. A jurisprudência firmou o entendimento de que, como o legislador 
não estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da 
fração de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, devem ser consideradas, para orientar o cálculo da 
minorante, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal e, especialmente, o disposto no art. 42 da Lei de Drogas. 
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.429.866/MT, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 
6ª T., DJe 1º/6/2015).

No caso, a Corte de origem entendeu devida a incidência da 
fração de 1/4, diante da quantidade da droga apreendida, pois o acusado 
"foi preso em flagrante transportando 18,2 quilos de maconha" (fl. 419), de 
modo que, havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante em comento no patamar de 1/4, não identifico nenhum 
constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima o agravante neste ponto, 
máxime porque a quantidade de drogas apreendidas não foi sopesada 
para fins de exasperação da pena-base – estabelecida no mínimo legal (fl. 
421).

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0166706-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 407.494 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009748220148120019  00011679720148120019  082016000816185  11679720148120019  
82016000816185  9748220148120019

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : DIEFERTON DOUGLAS FELIX PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEFERTON DOUGLAS FELIX PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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